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O texto em discussão representa um convite para
pensar as práticas de saúde nas suas relações com
a totalidade social. De início, cabe assinalar a
abrangência do ensaio que transita de questões
teóricas e epistemológicas até políticas e organi-
zativas. Não se trata de uma leitura fácil, tanto
pela densidade da argumentação quanto pelo her-
metismo de algumas partes. Mesmo não sendo
um iniciado dessa área especializada, ousei elabo-
rar alguns comentários, correndo o risco de exi-
bir vieses de um olhar externo e parcial.

A partir da metáfora do “caleidoscópio”, dife-
rentes visões aparecem para a consideração do
leitor. Num primeiro momento, quase que natu-
ralmente, surgem imagens que apontam para a
quantificação de eventos e para as questões de
Estado, não por acaso na origem da palavra esta-
tística. Mas, em seguida, vem a lembrança dos
computadores, internet, CDs, DVDs, enfim, to-
dos os recursos capazes de registrar, armazenar e
disponibilizar informações qualitativas como nar-
rativas, sons e imagens em fotos, documentários,
filmes, entre outros.

No setor saúde, o registro de eventos e a pro-
dução de informações receberam a denominação
de Estatísticas Vitais, tendo as suas origens com a
Polícia Médica1. No século XVII, Gottfried Wi-
lhelm von Leibniz, ao pensar a administração es-
tatal, propunha a contagem do número de cida-
des, casas e população do país, além da listagem
de mortes e suas causas. Inspirava-se na obra
Natural and Political Observations upon the Bills
of Mortality de John Graunt, publicada em 1662 e
reeditada sob a supervisão de William Petty. Leib-
niz enfatizava a importância dos estudos estatís-
ticos com destaque para a “aritmética política”1.

Portanto, a implantação do registro de óbitos
deveu-se a razões de ordem legal e política2. A sua
evolução para os inquéritos de morbidade, bem
como para as estatísticas de serviços de saúde,
também sofreram tais influências. Engels, utili-
zando os registros, estatísticas e publicações, já
apontava para as relações entre saúde e as condi-
ções de vida da classe trabalhadora3. E o próprio
Chefe do Departamento de Estatística do Escritó-
rio do Registro Geral, William Farr, demonstrava
um excesso de mortalidade entre os mineiros4.
Atribui-se a Farr a realização de atividades de co-
leta, processamento e análise de dados, bem como

a sua divulgação para as autoridades sanitárias,
representando um precursor da vigilância epide-
miológica. Do mesmo modo, os mapas de pon-
tos e o raciocínio epidemiológico no século XIX
ajudaram a controlar a cólera em Londres5.

É possível que as atuais práticas e saberes da
área temática IIS não dêem conta da complexida-
de dos processos saúde-doença-cuidado, mas es-
sas ilustrações indicam muito do que pôde ser
feito antes mesmo da existência de sistemas de
informação e, particularmente, da informática.
Isto não significa negar a pertinência de uma re-
flexão teórica e epistemológica sobre IIS, mas si-
nalizar para os desafios da prática. Assim, apro-
fundar a compreensão da gênese dos limites da
atual práxis informacional pode ser, ao mesmo
tempo, um estímulo para pensar a hipótese de
que tal origem transcenda essa prática, forjando-
se nas características da própria formação social
em que se desenvolve.

Quando passamos dos atestados de óbito,
taxas de mortalidade, bioestatística e estatística
vital para a área temática da ISS, que práticas so-
ciais se transformam ao lado desse salto tecnoló-
gico? E se a tecnologia não é coisa em si, despoliti-
zada e reificada6, mas expressa relações sociais7,
que mudanças dessas relações estariam se fazen-
do necessárias para os desafios postos pela socie-
dade e para o setor saúde em particular? Estaría-
mos diante de conhecida contradição entre o de-
senvolvimento das forças produtivas e as rela-
ções sociais de produção? Ou as informações e a
informática, operando no espaço simbólico, ad-
quirem uma autonomia absoluta ao ponto de as
autoras insinuarem a necessidade de um locus ins-
titucional nos aparelhos de Estado e postularem
uma epistemologia no contexto da transdiscipli-
naridade que desemboque em um “intercampo”?

Com o desenvolvimento da informática e o
advento da internet, as informações não se limi-
tam a eventos quantificáveis. Se informar signifi-
ca ministrar “os elementos necessários para cons-
truir uma ‘forma’, uma configuração mental em
torno de algo ou alguém”8, informações qualita-
tivas podem compor o sistema, a exemplo da
multimídia. Portanto, é incomensurável o poten-
cial de armazenamento e de utilização de infor-
mações que traduzam fatos socialmente produ-
zidos e, até mesmo, sentimentos, pensamentos e
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Se, ao lado do dinheiro e do poder, a informa-
ção e a informática reforçam o “sistema” que co-
loniza o mundo da vida, cuidados especiais de-
vem presidir a “ação política voltada para a (re)
constituição do intercampo”. Na medida em que
fortaleçam um Estado pouco permeável ao pri-
mado do interesse público, quando informações
bancárias de um humilde caseiro são manipula-
das pelos detentores do poder ou bases de dados
sobre cidadãos são comercializadas entre came-
lôs e empresas, não deixa de ser preocupante que
este “intercampo” invada os “modos de vida &
saúde” e alcance as pessoas na sua intimidade.
Mesmo sem alimentar a paranóia da sociedade
panóptica, é valido o alerta quanto ao “frágil ar-
cabouço jurídico-ético-institucional de defesa da
esfera privada da vida” na sociedade brasileira.

Portanto, para além das dimensões tecnoló-
gica, teórica e epistemológica da informação e da
informática em saúde há interesses, projetos e
valores distintos a disputarem a hegemonia polí-
tica e cultural na sociedade civil e no Estado. Este
entendimento já tem sido ressaltado na literatura
especializada10, 11 e encontra-se presente no texto
em discussão. Resta explicitar como identificar e
mobilizar os sujeitos sociais capazes de efetiva-
rem as mudanças necessárias.
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emoções. No caso da saúde, pode ser o registro
de uma cirurgia cardíaca, um exame de imagem,
um prontuário eletrônico ou uma entrevista com
o psicanalista abordando a intimidade de uma
pessoa. Mais uma vez, a questão transcende a téc-
nica ou a organização de sistemas e atravessa a
ética, a política, a moral, enfim, as escolhas no
mundo da vida.

Quanto à “crise de paradigmas”, precisa ser
qualificada e fundamentada no sentido de tornar
compreensível a inserção da “informação e infor-
mática em saúde” como parte da mesma. Não sei
se a identificação de dispositivos de Estado no
exercício de um biopoder9, ou a “constituição de
uma sociedade panóptica” seja suficiente para obs-
curecer os conflitos e as contradições geradas pelo
setor saúde nas sociedades capitalistas. Se há dis-
ciplina e poder sobre corpos e populações, pode
existir também recusa e micropoderes10 que se
expressem em políticas contra-hegemônicas. Se o
poder é categoria analítica central, a práxis pode
superar a disciplina, maldição ou nêmesis ao acio-
ná-lo como recurso visando à transformação.

Se no Brasil “a saúde está longe da perfeição”,
não sei se esta chega a existir nem mesmo na No-
ruega... Como as práticas de saúde são histórica e
socialmente determinadas, cada sociedade engen-
dra suas respostas dentro dos seus limites estrutu-
rais e diante da ação política dos sujeitos. Não
estou certo, todavia, de que entre os principais
limitantes da ação estatal em saúde estejam a in-
formação e a informática. As autoras precisari-
am reunir mais evidências para sustentar esta tese
no sentido de cotejar o peso desse possível limi-
tante com outros bastante discutidos, tais como
a força dos modelos assistenciais hegemônicos,
financiamento, segmentação, patrimonialismo,
clientelismo político, precarização do trabalho,
cidadania regulada, entre outros.

Do mesmo modo, a “lógica fragmentadora”
que divide realidade em partes e “departamentali-
za” as demandas da sociedade não parece ser ex-
clusiva da área temática IIS. Ela facilita a seletivi-
dade estrutural presente na formulação e imple-
mentação de políticas no Estado capitalista e, no
caso brasileiro, reforça a gestão fatiada para aco-
modar os interesses político-partidários e corpo-
rativos, bem como a nefasta moeda de troca dos
cargos de confiança. Estas questões não parecem
ser contornadas mediante conquista de prestígio
e relevância pelos sujeitos epistêmicos dessa área
temática, nem pela superação de sua condição de
“meio”, nem tampouco pela cristalização de mais
um “feudo técnico”. O dinheiro também é meio e
nem por isso deixa de ser relevante...
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